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Domingo, 19 de Julho de 2020 - 18:50 
Governo do Estado trava batalha na justiça do EUA para reaver dinheiro de 
respiradores 
 
Com o objetivo de garantir a devolução do valor pago à empresa Ocean 26 Inc. na compra de 600 respiradores 
para enfrentamento da pandemia de Covid-19, o Governo do Estado contratou um escritório de advocacia 
especializado nos Estados Unidos. A contratação da King and Spalding LLP foi efetivada pela Procuradoria 
Geral do Estado (PGE) e visa assegurar, com a maior brevidade possível, o ressarcimento aos cofres do Estado 
do valor investido para aquisição dos equipamentos. 
 
 A empresa Ocean 26 Inc. não entregou os respiradores no prazo estabelecido e por este motivo o contrato de 
compra foi rescindido por decisão do Governo do Estado. Visando proteger o patrimônio público e dado que a 
jurisdição própria para cobrança do retorno dos valores é nos Estados Unidos, foi celebrado o contrato com o 
escritório de advocacia King and Spalding LLP, cujo extrato de publicação encontra-se no Diário Oficial do 
Estado de 19 de julho. 
 
Com esta ação, o Governo do Estado adota todas as medidas devidas para recuperar U$ 8,6 milhões pagos 
antecipadamente à Ocean 26 Inc, o que representa 80% do valor total dos equipamentos que deveriam ter sido 
entregues. 
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Sábado, 18 de Julho de 2020 - 09:40 
Ford na BA suspende por 90 dias contratos de 1.600 funcionários e terceirizados 
 
Ford na BA suspende por 90 dias contratos de 1.600 funcionários e terceirizados Foto: Sergio Figueiredo / 
Divulgação 
A Ford decidiu suspender temporariamente os contratos de 1.000 funcionários da fábrica situada em Camaçari, 
na Região Metropolitana de Salvador. Além disso, outros 600 sistemistas terão os vínculos suspensos entre 1º 
de agosto e 31 de outubro. 
 
 De acordo com a empresa, a suspensão tem o objetivo de "adequar o volume de produção à menor demanda do 
consumidor nessa situação sem precedentes", diante da pandemia do novo coronavírus. 
 
 Na última sexta-feira (17), a prefeitura de Camaçari afirmou, em nota, que acompanha a decisão da Ford e 
indicou que mantém diálogo permanente com a Ford e com todo o setor industrial da cidade. 
 
  
Durante os 90 dias de suspensão, os trabalhadores continuarão recebendo seus salários, sendo que parte será 
paga pela empresa e parte pelo governo federal. 
 
 "Com esta crise, a Ford optou por esta suspensão dos contratos, conhecida como layoff. Nós mantemos diálogo 
permanente com a empresa e tenho certeza que, tão logo superemos esta crise sanitária, a Ford retomará suas 
atividades, mantendo os empregos. O cenário é muito difícil, mas continuaremos tomando todas as medidas 
necessárias para dar apoio ao setor produtivo de Camaçari", afirmou o prefeito de Camaçari, Elinaldo Araújo 
(DEM). 
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Segunda, 20 de Julho de 2020 - 08:20 
Próximo prefeito de Salvador terá 2021 difícil e vai precisar investir na economia, 
alerta Souto 
por Lucas Arraz 
 
Próximo prefeito de Salvador terá 2021 difícil e vai precisar investir na economia, alerta SoutoFoto: Bahia 
Notícias 
Com 87% do Produto Interno Bruto (PIB) de Salvador decorrente do setor de serviços, um dos mais atingidos 
pela pandemia do novo coronavírus, o próximo prefeito da capital baiana terá um primeiro ano de gestão difícil, 
avaliou o secretário municipal da Fazenda, Paulo Souto. Para o secretário, o maior desafio do próximo gestor 
municipal será reacender a economia da cidade, dependente dos setores culturais e do turismo.  
 
 “O próximo prefeito irá encontrar as contas melhor do que encontramos, mas será um ano difícil. A prefeitura 
não terá  os problemas que encontramos quando chegamos, mas será um ano que dependerá da recuperação 
econômica”, destacou o secretário em entrevista ao Isso é Bahia, de A Tarde FM e Bahia Notícias, desta 
segunda-feira (20).  
 
 Em Salvador, a pandemia é responsável pela geração de um déficit fiscal de R$ 240 milhões somente até o mês 
de junho, entre despesas empenhadas com ações de combate à Covid-19, que somaram R$ 225 milhões, mais 
as perdas de receitas correntes provocadas pela redução da atividade econômica.  
 
 O setor de serviços é o mais prejudicado durante a pandemia e com certeza a prefeitura está olhando com 
muito carinho para a retomada.  
 
 A prefeitura de Salvador prepara uma lista de ações para recuperar a economia da capital. No total, serão 100 
ações, lançadas com mais detalhes nos próximos dias, envolvendo diversas áreas, a exemplo da tributária, 
infraestrutura e mobilidade e geração de empregos por meio de investimentos privados.  
 
 Duas dessas medidas já foram anunciadas: a emissão de certidões negativas de débito junto ao município para 
as empresas que estavam adimplentes até 15 de março, mesmo que tenham mudado de condição após essa data, 
e a prorrogação do pagamento do IPTU de agosto para dezembro, beneficiando 29 mil pessoas jurídicas, 
segundo os cálculos da Secretaria Municipal da Fazenda (Sefaz). 
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Mercado   melhora   estimativa   e   passa   a   prever   tombo  

do   PIB   abaixo   de   6%   em   2020  

Projeção   para   o   recuo   do   PIB   neste   ano   passou   de   6,10%   para  
5,95%.   Analistas   também   mantiveram   estimativa   de   inflação   para  

este   ano   em   1,72%.   Dados   são   do   Boletim   Focus,   do   Banco  

Central.  
Por   Alexandro   Martello,   G1    —   Brasília  

20/07/2020   08h32    Atualizado   há   2   horas  

 

Os   economistas   do   mercado   financeiro   melhoraram   a   estimativa   para  
o   nível   de   atividade   e   passaram   a   prever   um   tombo   para   a   economia  
brasileira   abaixo   de   6%   neste   ano.  
A   projeção   faz   parte   do   boletim   de   mercado,   conhecido   como  
relatório   "Focus",   divulgado   nesta   segunda-feira   (20)   pelo    Banco  
Central    (BC).   Os   dados   foram   levantados   na   semana   passada   em  
pesquisa   com   mais   de   100   instituições   financeiras.  

https://g1.globo.com/tudo-sobre/banco-central-do-brasil/
https://g1.globo.com/tudo-sobre/banco-central-do-brasil/


Para   o   do   Produto   Interno   Bruto   (PIB)   de   2020,   a   previsão   de   queda  
passou   de   6,10%   para   5,95%.   Para   2021,   a   expectativa   de   crescimento  
foi   mantida   em   3,50%.  
O   PIB   é   a   soma   de   todos   os   bens   e   serviços   produzidos   no   país   e  
serve   para   medir   a   evolução   da   economia.  
A   expectativa   para   o   nível   de   atividade   foi   feita   em   meio   à    pandemia  
do   novo   coronavírus ,   que   tem   derrubado   a   economia   mundial   e  
colocado   o   mundo   no   caminho   de   uma   recessão.  

● Na   última   semana,   o    governo   brasileiro   manteve   a   expectativa  
de   queda   de   4,7%   para   o   PIB   de   2020.  

● O   Banco   Mundial    prevê   uma   queda   de   8%    no   PIB   brasileiro   e   o  
Fundo   Monetário   Internacional   (FMI)   estima   um   tombo   de   9,1%  
em   2020.  

● Em   2019,   segundo   dados   do   Instituto   Brasileiro   de   Geografia   e  
Estatística   (IBGE),    o   PIB   cresceu   1,1% .   Foi   o   desempenho   mais  
fraco   em   três   anos.   Nos   três   primeiros   meses   de   2020,    foi  
registrada   uma   retração   de   1,5%   na   economia   brasileira.  

● Entenda   os   impactos   do   avanço   do   coronavírus   nas   economias  
global   e   brasileira  

Inflação   abaixo   de   2%  
Segundo   o   relatório   divulgado   pelo   BC,   os   analistas   do   mercado  
financeiro   mantiveram   em   1,72%   a   estimativa   de   inflação   para   2020.  
A   expectativa   de   inflação   do   mercado   para   este   ano   segue   abaixo   da  
meta   central,   de   4%,   e   também   do   piso   do   sistema   de   metas,   que   é   de  
2,5%   neste   ano.  
Pela   regra   vigente,   o   IPCA   pode   oscilar   de   2,5%   a   5,5%   sem   que   a  
meta   seja   formalmente   descumprida.   Quando   a   meta   não   é   cumprida,  
o   BC   tem   de   escrever   uma   carta   pública   explicando   as   razões.  

https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/07/15/governo-mantem-projecao-de-queda-de-47percent-para-o-pib-de-2020.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/07/15/governo-mantem-projecao-de-queda-de-47percent-para-o-pib-de-2020.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/06/08/economias-emergentes-devem-ter-primeira-queda-generalizada-do-pib-em-60-anos-e-levar-milhoes-a-extrema-pobreza-diz-banco-mundial.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/06/24/com-impacto-do-coronavirus-fmi-preve-queda-de-91percent-para-o-pib-do-brasil-neste-ano.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/06/24/com-impacto-do-coronavirus-fmi-preve-queda-de-91percent-para-o-pib-do-brasil-neste-ano.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/06/24/com-impacto-do-coronavirus-fmi-preve-queda-de-91percent-para-o-pib-do-brasil-neste-ano.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/03/04/pib-do-brasil-cresce-11percent-em-2019.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/05/29/com-pandemia-pib-do-brasil-encolhe-15percent-no-1o-trimestre.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/05/29/com-pandemia-pib-do-brasil-encolhe-15percent-no-1o-trimestre.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/02/26/entenda-os-impactos-do-avanco-do-coronavirus-na-economia-global-e-brasileira.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/02/26/entenda-os-impactos-do-avanco-do-coronavirus-na-economia-global-e-brasileira.ghtml


A   meta   de   inflação   é   fixada   pelo    Conselho   Monetário   Nacional    (CMN).  
Para   alcançá-la,   o   Banco   Central   eleva   ou   reduz   a   taxa   básica   de   juros  
da   economia   (Selic).  
Para   2021,   o   mercado   financeiro   manteve   em   3%   sua   previsão   de  
inflação.   No   ano   que   vem,   a   meta   central   de   inflação   é   de   3,75%   e   será  
oficialmente   cumprida   se   o   índice   oscilar   de   2,25%   a   5,25%.  

Taxa   básica   de   juros  
O   mercado   segue   prevendo   nova   queda   da   taxa   básica   de   juros   da  
economia   brasileira   em   agosto   deste   ano.   Atualmente,   a    Selic   está   em  
2,25%   ao   ano .    A   previsão   dos   analistas   é   de   que   a   taxa   recue   para   2%  
no   início   do   mês   que   vem.  
Para   o   fim   de   2021,   a   expectativa   do   mercado   permaneceu   estável   em  
3%   ao   ano.   Isso   quer   dizer   que   os   analistas   seguem   estimando   alta  
dos   juros   no   ano   que   vem.  

Outras   estimativas  
● Dólar:   a   projeção   para   a   taxa   de   câmbio   no   fim   de   2020  

continuou   em   R$   5,20.   Para   o   fechamento   de   2021,   ficou   estável  
em   R$   5   por   dólar.  

● Balança   comercial:   para   o   saldo   da   balança   comercial  
(resultado   do   total   de   exportações   menos   as   importações),   a  
projeção   em   2020   subiu   de   US$   54   bilhões   para   US$   55,15  
bilhões   de   resultado   positivo.   Para   o   ano   que   vem,   a   estimativa  
dos   especialistas   do   mercado   recuou   de   US$   55,25   bilhões   para  
US$   53,40   bilhões   de   superávit.  

● Investimento   estrangeiro:   a   previsão   do   relatório   para   a   entrada  
de   investimentos   estrangeiros   diretos   no   Brasil,   em   2020,   caiu  
de   US$   55   bilhões   para   US$   53,95   bilhões.   Para   2021,   a  
estimativa   dos   analistas   permaneceu   em   US$   64,10   bilhões.  

https://g1.globo.com/tudo-sobre/cmn/
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/06/17/copom-faz-novo-corte-e-juro-basico-cai-para-225percent-ao-ano.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/06/17/copom-faz-novo-corte-e-juro-basico-cai-para-225percent-ao-ano.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/05/06/copom-faz-novo-corte-e-juro-basico-cai-de-375percent-para-3percent-ao-ano.ghtml
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Governo baiano contrata escritório de advocacia dos Estados 

Unidos para tentar recuperar dinheiro de respiradores 

BAHIA 

O governo da Bahia contratou um escritório de advocacia dos Estados Unidos para rentar recuperar o 

dinheiro pago à empresa Ocean 26 Inc por 600 respiradores, que não foram entregues. 

“A empresa Ocean 26 Inc. não entregou os respiradores no prazo estabelecido e por este motivo o 

contrato de compra foi rescindido por decisão do Governo do Estado. Visando proteger o patrimônio 

público e dado que a jurisdição própria para cobrança do retorno dos valores é nos Estados Unidos, 

foi celebrado o contrato com o escritório de advocacia King and Spalding LLP, cujo extrato de 

publicação encontra-se no Diário Oficial do Estado de 19 de julho”, diz nota enviada pela Secretaria 

de Comunicação (Secom), na noite deste domingo (19). 

De acordo com o governo, a contratação da King and Spalding LLP foi efetivada pela Procuradoria 

Geral do Estado (PGE) e “visa assegurar, com a maior brevidade possível, o ressarcimento aos cofres 

do Estado do valor investido para aquisição dos equipamentos”. 

A Secom diz ainda que o governo “adota todas as medidas devidas para recuperar U$ 8,6 milhões 

pagos antecipadamente à Ocean 26 Inc, o que representa 80% do valor total dos equipamentos que 

deveriam ter sido entregues”. 

  



A reforma tributária, a 
CPMF e as fake news ‘do 
bem’ 

Ao contrário do que se tem dito por aí, a proposta do 
governo prevê um rearranjo do cipoal tributário do 
País e não um aumento de impostos 

José Fucs 

19 de julho de 2020 | 12h04 

Foto: Dida Sampaio/Estadão 

Com a perspectiva de o governo enviar ao Congresso, enfim, a sua 

proposta de reforma tributária, multiplicam-se por aí informações 

desencontradas sobre o tema.  Estão falando em nova CPMF, aumento 

de impostos, quebra de promessas eleitorais, liberais de araque etc etc. 

Em meio ao Fla-Flu em que se transformou o debate político no País, é 

até previsível que isso aconteça. 

Mas, na verdade, a proposta não é nada disso que estão dizendo.  Cada 

um pode ter, claro, a opinião que quiser sobre a questão. Pode ser a 

favor, pode ser contra ou ficar em cima do muro. Agora, não dá para 

discutir o assunto com a seriedade que ele exige se a gente “cair na 

pilha” da arquibancada. 

Com base em conversas e entrevistas que tive com o ministro Paulo 

Guedes sobre o tema desde as eleições e em nome do meu 

compromisso de buscar a verdade sobre os fatos e de combater as fake 

news, venham de onde vierem, posso dizer o seguinte em relação à 

proposta de reforma tributária do governo: 



1.O novo imposto NÃO deverá implicar em aumento da carga tributária 

como um todo; 

2. O novo imposto tem características semelhantes à CPMF, mas não é 

uma CPMF, pois NÃO deverá incidir sobre todas as transações 

financeiras, mas apenas sobre as transações digitais, muitas das quais 

não são tributadas hoje; 

3. O novo imposto deverá compensar a diminuição de alíquota de 

outros tributos, como os incidentes sobre as empresas, que 

desestimulam os investimentos e o crescimento sustentável e tiram a 

competitividade da economia do País na arena global. Caso o novo 

imposto seja mesmo implementado, a taxação total das empresas 

deverá cair dos atuais 34% para cerca de 20% no total; 

4. A criação do novo imposto deverá viabilizar também a desoneração 

da folha de pagamento das empresas, que encarece o custo da mão de 

obra e prejudica a criação de novos empregos; 

5. Junto com o novo imposto, o governo ainda deverá propor — ao 

menos era a ideia inicial– a tributação dos dividendos, destinada a 

penalizar os que estão na faixa mais abonada, que hoje conseguem 

escapar do Leão do imposto de renda, e o aumento da faixa de isenção, 

para beneficiar os trabalhadores que ganham menos; 

6. No final, segundo o ministro Paulo Guedes, a proposta deverá ser 

um jogo de soma zero. Mais uma vez,o que deverá acontecer é um 

rearranjo e uma simplificação do cipoal tributário brasileiro e não um 

aumento de carga tributária. 



Como não posso ser acusado de bolsominion nem de “passar pano” 

para o governo, sinto-me à vontade para esclarecer o assunto e 

torpedear as fake news. O combate às notícias falsas tem de contemplar 

a desinformação vinda de todos os lados. Não dá para se levantar 

contra a propagação de fake news da tropa de choque bolsonarista nas 

redes e ao mesmo tempo ficar por aí turbinando versões sem base na 

realidade. Pega mal e tira a credibilidade de quem quer lutar o bom 

combate. Afinal, não há fake news “do bem”. 

Se a proposta é a melhor ou não para o País, é o Congresso, em nome 

da sociedade, que deverá avaliar, tendo em mãos as devidas 

justificativas do Ministério da Economia.  Mas o debate deve ser feito 

de acordo com o que ela de fato é e não do que não é. 
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Bolsonaro diz que imposto 
defendido por Guedes é 
diferente da CPMF 

'A proposta de Guedes visa desonerar a folha de 
pagamento', disse Bolsonaro a apoiadores reunidos 
em frente ao Palácio da Alvorada neste sábado 

 Eduardo Gayer, O Estado de S. Paulo 

18 de julho de 2020 | 19h25 

O presidente Jair Bolsonaro disse neste sábado que o imposto sobre 

transações financeiras proposto pelo ministro da Economia, Paulo 

Guedes, não é igual à antiga Contribuição Provisória sobre 

Movimentação Financeira, a CPMF. “A proposta de Guedes visa 

desonerar a folha de pagamento”, disse Bolsonaro a apoiadores 

reunidos em frente ao Palácio da Alvorada. 

O tema do novo imposto, defendido por Guedes, voltou a ganhar 

importância com o retorno das discussões sobre a reforma tributária. A 

equipe econômica prevê enviar seu projeto ao Congresso na próxima 

terça-feira. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/cpmf
https://tudo-sobre.estadao.com.br/paulo-guedes


Na quinta-feira, 16, durante o evento Expert XP, Guedes falou sobre o 

tema e fez questão de ressaltar que um novo imposto sobre transações 

financeiras não é uma CPMF com outro nome. "Se disserem que não 

querem a CPMF, estaremos de acordo, pois não é a CPMF. Não é o 

mesmo imposto com outro nome, é uma base mais ampla", disse.  

Mas a criação do imposto provoca fortes reações contrárias. Também 

na quinta-feira, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia, afirmou ser 

contra a recriação de um tributo semelhante à CPMF. "Não há espaço 

para debater uma nova CPMF. Nossa carga tributária é alta demais, e a 

sociedade não admite novos impostos", escreveu Maia no Twitter. 
Cerimônia 

Contaminado pelo novo coronavírus, o presidente conversou com 

apoiadores no fim da tarde deste sábado após cerimônia de 

hasteamento da bandeira. Ele usava máscara e estava ao lado da 

deputada federal Carla Zambelli (PSL-SP). “Vamos apoiar as reformas 

e colocar o país nos trilhos de novo”, disse a parlamentar. 

Bolsonaro ainda disse que o governo federal não deixou faltarem 

recursos para que Estados e municípios combaterem a pandemia. Ele 

reiterou que o Brasil deve “voltar a trabalhar” e que as medidas de 

isolamento social não têm eficácia no controle da covid-19. “Miséria e 

depressão matam mais que coronavírus”, disse o presidente aos 

apoiadores. 

 

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,nao-estou-fugindo-do-imposto-sobre-transacoes-mas-assunto-e-controverso-diz-guedes,70003366671
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,nao-estou-fugindo-do-imposto-sobre-transacoes-mas-assunto-e-controverso-diz-guedes,70003366671
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,nao-ha-espaco-para-debater-uma-nova-cpmf-diz-rodrigo-maia-nas-redes-sociais,70003366680
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,nao-ha-espaco-para-debater-uma-nova-cpmf-diz-rodrigo-maia-nas-redes-sociais,70003366680
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JP Morgan diz estar 'cético' 
quanto à reforma tributária 

Em relatório, banco americano afirmar ser 
improvável que uma reforma ampla seja aprovada 
mesmo em 2021 

Altamiro Silva Junior, SÃO PAULO 

20 de julho de 2020 | 05h00 

As discussões políticas em Brasília parecem estar se encaminhando 

para uma agenda mais positiva de reformas, principalmente a 

tributária, avaliou o banco JP Morgan, em relatório. Embora ache 

“bem-vinda” a tentativa de fazer andar a reforma tributária, o banco 

americano afirma que “permanece cético” de que um texto amplo seja 

aprovado este ano ou mesmo em 2021. “A reforma tributária retorna 

aos holofotes, mas continuamos céticos”, destaca. 

“Reconhecemos que a discussão é bem-vinda e poderia melhorar a 

narrativa de curto prazo, afastando o foco do risco fiscal, que 

permanece alto”, ressalta o relatório, destacando que o governo juntou 

esforços com a Câmara para acelerar a discussão dessas medidas 

tributárias. O relatório observa que o ministro da Economia, Paulo 



Guedes, prometeu enviar as propostas do governo ao Congresso 

amanhã. 

 “Dada a resistência a novos impostos no Congresso, o governo não 

mostra sinais de introdução de um imposto sobre transações 

eletrônicas no momento, mas Guedes sugere que isso pode ser incluído 

em uma reforma futura mais ampla que também inclua impostos sobre 

dividendos”, de acordo com o relatório do JP Morgan. 

Retomada da economia 

Sobre a atividade econômica, o banco observa que o contínuo 

crescimento dos casos de coronavírus no Brasil, que já superaram 2 

milhões, e a decepção com indicadores recentes, como o Índice de 

Atividade Econômica do Banco Central (IBC-Br), apontam para a lenta 

retomada da economia. O IBC-Br cresceu 1,3% em maio ante abril, 

enquanto o banco previa alta de 3,5%. 

O JP Morgan observa que indicadores de confiança do Brasil têm 

mostrado melhora, sobretudo no setor manufatureiro, que já se 

recuperou das quedas registradas durante a pandemia. Contudo, os 

índices de confiança dos consumidores e do setor de serviços subiram, 

mas ainda seguem com níveis inferiores aos de antes da crise. 
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Reforma tributária na crise 

Debate acontece num momento em que todos os 
envolvidos na reforma estão com nervos à flor da 
pele 

Adriana Fernandes*, O Estado de S.Paulo 

18 de julho de 2020 | 04h00 

A arrecadação dos principais impostos cobrados pelo governo federal, 

Estados e municípios levou um tombo de 2,5 pontos porcentuais 

do PIB no primeiro semestre, marcado pela crise econômica 

provocada pela pandemia da covid-19. 

O Termômetro Tributário Mensal coletado pela equipe do 

economista José Roberto Afonso, do Instituto Brasiliense de 

Direito Público (IDP), antecipado à coluna, indica que é preciso 

ainda muita cautela na avaliação dos indicadores recentes de melhora 

da economia, comemorados pelo governo depois do “fundo do poço” do 

impacto da covid-19 registrado em abril. 

Os dados do IDP apontaram que, em junho, a arrecadação total desses 

tributos recuou 27,7% em relação ao mesmo mês de 2019. A queda nas 

receitas de impostos dos Estados chegou a 29,3%, e nos municípios, a 

19,4%. O recuo no governo federal foi de 27,4%, e só não foi maior 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/pib-produto-interno-bruto
https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus


devido à influência da arrecadação do Imposto de Renda da Pessoa 

Física (IRPF), que teve a data de ajuste anual da declaração 

transferida de abril para junho justamente por causa da crise. 

Em outra face da mesma moeda, a pesquisa “Pulso Empresa: Impacto 

da Covid-19 nas Empresas” do IBGE revelou que 1,221 milhão de 

empresas adiaram o pagamento de impostos. Entre elas, 587 mil 

(48,1%) declararam que o fizeram sem apoio governamental. 

O maior agravante foi que a pesquisa do instituto do governo mostrou, 

segundo reportagem da última quinta-feira da repórter Daniela 

Amorim, do Estadão, que a maioria das empresas que adotaram 

alguma ação em resposta à covid-19 não percebeu o apoio 

governamental. 

Os dados do Termômetro Fiscal do IDP combinados com os do IBGE 

sinalizam que o quadro econômico é ainda de muita fragilidade. E 

mais: ainda há muitos problemas relacionados aos “remédios” 

aplicados pelo governo para o enfrentamento da covid-19. Uma agenda 

incompleta. 

“Temos ainda um PIB para salvar”, diz José Roberto Afonso, um dos 

maiores especialistas em contas públicas do País. Ele projeta que, 

ainda que haja melhora, continuará ocorrendo quedas importantes da 

arrecadação até o final do ano. 

Afonso chama atenção para o fato de que há uma enorme distância 

entre a emissão de notas fiscais eletrônicas, usadas como parâmetro 

pela Receita Federal para mostrar a melhora do desempenho da 

economia, e o efetivo recolhimento dos tributos. 

É nesse cenário de incertezas que a reforma tributária deve começar 

a avançar na próxima terça-feira, depois que o ministro 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/ir-imposto-de-renda
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ir-imposto-de-renda
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ibge-instituto-brasileiro-de-geografia-e-estatistica
https://tudo-sobre.estadao.com.br/receita-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20tribut%C3%A1ria


da Economia, Paulo Guedes, entregar a proposta de criação de um 

tributo federal, o CBS, para adoção do modelo IVA na unificação do 

PIS/Cofins. 

Depois de tantas promessas descumpridas de apresentação do texto, o 

envio da proposta do governo (ainda a se confirmar) acontece num 

momento em que todos os envolvidos diretamente na proposta, 

sobretudo as empresas, os Estados e os municípios, estão com nervos à 

flor da pele sob o impacto desastroso da covid-19 nos seus caixas. 

Governadores e prefeitos estão sem recursos para arcar com os 

compromissos maiores de despesas, e empresas estão sendo 

profundamente afetadas pela recessão econômica e sem acesso a 

crédito. Todo mundo vai puxar a brasa para o seu pedaço sob o 

argumento de que houve muitas perdas com a crise. 

Há a percepção na área econômica e também entre muitos 

parlamentares de que o momento é propício à reforma, porque a crise 

abriu a janela para um acordo em torno da proposta, o que não se 

consegue há anos. 

Mas pode não ser bem assim. O simples anúncio do envio do projeto do 

ministro, com a possibilidade de uma alíquota entre 11% e 12%, já 

deixou os representantes do setor de serviços com o cabelo em pé. As 

empresas do setor são as mais afetadas pela crise e, a depender da 

proposta, terão aumento da carga tributária.  

A reforma não tem o poder de resolver os problemas de uma hora para 

outra. Transformá-la em soluções para todos os impasses gerados pela 

covid-19 pode causar frustração. Temos o exemplo da reforma da 

Previdência. Não acordamos no dia seguinte com os problemas da 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/minist%C3%A9rio%20da%20economia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Paulo%20Guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20previdenciaria
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20previdenciaria


economia brasileira resolvidos. A reforma tributária é importante, mas 

todo cuidado é necessário nessa hora para não colocar em suas costas o 

peso da solução para esta crise e acabar, com isso, aprovando um 

Frankenstein. 
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 Governo quer reduzir a tributação sobre consumo, serviço e 

produção e aumentar a tributação sobre a renda. Para isso, 

vai fundir PIS, Cofins, ICMS, IPI e ISS em um só tributo, o 

IBS, e elevar a alíquota máxima do IR 

 Estão sendo estudados novos impostos sobre pagamentos 

por meio eletrônico, dividendos de empresas e operações 

financeiras feitas em Bolsa e com o CDI. Taxar os fundos 

fechados de forma semestral é outra possibilidade 

 Necessidade de buscar novas formas de receita aumentou, 

pois governo terá mais gastos no controle da pandemia. Ao 

mesmo tempo, o momento político é delicado para elevar 

impostos, pois as finanças da população estão bastante 

combalidas 

 

Não é de hoje que o Brasil espera por uma reforma tributária. A questão fiscal 

é um dos gargalos mais sensíveis para o desenvolvimento da economia. Mas a 
questão adquiriu contornos ainda mais sérios quando o coronavírus entrou em 

https://twitter.com/intent/tweet?text=Reforma%20tribut%C3%A1ria:%20qual%20o%20impacto%20nos%20investimentos%20da%20proposta%20de%20Paulo%20Guedes&url=https%3A%2F%2Feinvestidor.estadao.com.br%2Finvestimentos%2Freforma-tributaria-investimentos%2F
https://twitter.com/intent/tweet?text=Reforma%20tribut%C3%A1ria:%20qual%20o%20impacto%20nos%20investimentos%20da%20proposta%20de%20Paulo%20Guedes&url=https%3A%2F%2Feinvestidor.estadao.com.br%2Finvestimentos%2Freforma-tributaria-investimentos%2F
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cena. Se o governo já gastava mais do que arrecadava, as medidas para o 
combate da pandemia vão elevar essas despesas ainda mais. E, para essa 
conta fechar, a saída no horizonte é encontrar novas formas de arrecadação. 
 
 
É por isso que o ministro da Economia, Paulo Guedes, vem tentando propor 

um novo tributo nos moldes da CPMF. A ideia mais recente nesse sentido, 
divulgada nesta semana, é a criação de um imposto de 0,2% sobre todos os 
pagamentos por meio eletrônico. Não será uma briga fácil. 
“A aprovação vai demorar um pouco, por uma questão de alinhamento entre 
Guedes e o presidente da Câmara, Rodrigo Maia. Eles não querem tributar 
ainda mais a população. Como aumentar ainda mais os impostos em uma 
pandemia, quando as pessoas estão com a corda no pescoço? É delicado”, 
comenta Daniela Casabono, sócia-diretora da FB Wealth. 

O espírito da reforma tributária em 

andamento 

Quando Guedes assumiu a pasta, abraçou um dos dois grandes projetos de lei 
de reforma tributária que já haviam sido propostos. Explicando de maneira 
simplificada, a tônica principal dessa reforma é reduzir a tributação sobre 
consumo, serviço e produção e aumentar a tributação sobre a renda. 

Assim, tudo o que se compra e consome tende a ficar mais barato, enquanto 
os salários passam a ser mais tributados. Como mercadorias e serviços são 
consumidos por todas as classes sociais, em tese os mais pobres são 
favorecidos por essa desoneração. Já o aumento dos impostos, sendo 
proporcional à renda, pesa mais sobre aqueles de maior poder aquisitivo. 

“Para obter esses resultados, o governo precisa, de um lado, reduzir PIS, 
Cofins, ICMS, IPI e ISS, unificando-os em um só tributo, o IBS (Imposto de 

Bens e Serviços). E, de outro, elevar a alíquota do imposto de renda de 27,5% 

para 35%, com diferentes faixas”, explica o advogado tributarista Alamy 
Candido, sócio do escritório Candido Martins Advogados. 
Outros problemas são a dívida pública elevada e a folha de pagamentos, que 
tem um nível de tributação muito pesado. “Mas o governo não pode 
simplesmente desonerar a folha sem ter outra fonte de receitas para cobrir os 
gastos”, diz o advogado. “Daí vêm essas propostas de tributos sobre 
pagamentos por meio eletrônico e também sobre dividendos.” 

https://einvestidor.estadao.com.br/ultimas-noticias/23106/


Assim, a “cesta da reforma de Guedes” é composta pela unificação tributária 
em torno do novo IBS, pelo aumento da alíquota de IR e pela criação de 
impostos sobre dividendos e sobre pagamentos por meio eletrônico. Mas há 

outras ideias mais antigas correndo por fora, e que podem voltar à pauta. 

Tributação sobre pagamentos por meio 

eletrônico 

A proposta do ministro é passar a taxar em 0,2% todos os pagamentos feitos 
por meio eletrônico – o que atinge, principalmente, o e-commerce. Para a 

advogada Adriana Lacerda, sócia da área tributária do escritório Gameiro 
Advogados, já era de se esperar um imposto desse tipo. 
“O governo analisa quais foram os setores mais e menos afetados pela 
pandemia, e um dos que menos sofreram foi justamente o e-commerce, que 
inclusive teve uma curva ascendente nesse período”, ela comenta. 

A advogada lembra que a economia digital teve uma vitória em 2017, com o 
fim da tributação de livros eletrônicos e e-readers, que passaram a ser 
equiparados a livros, jornais e revistas de papel. “Mas, se esse novo tributo 
não for bem tolerado pelo consumidor, as vendas vão cair, o que será um 
cenário péssimo para o comércio eletrônico”, prevê. 

Como o novo Imposto Digital recai sobre os pagamentos, a base de cálculo 
será o valor do produto ou serviço adquirido. “Isso pode dar margem a 
discussões sobre um eventual bitributação, porque o IBS já vai incidir sobre 
‘base ampla de bens, serviços e direitos, tributando todas as utilidades 
destinadas ao consumo’”, aponta Adriana. 

Tributação sobre operações financeiras 

(Bolsa e CDI) 

De acordo com informações do jornal O Globo, Guedes avalia criar um imposto 

sobre transações financeiras, que incluiria a taxação de operações feitas na 

Bolsa de Valores e com Certificados de Depósitos Interbancários (CDI), 
referência para a renda fixa. 
A informação foi confirmada pela Arko Advice com fonte no Ministério. 
Segundo a consultoria, a tributação de aplicações financeiras viria somente na 
segunda fase da reforma, com alíquota do imposto entre 0,2% e 0,4%. 

https://einvestidor.estadao.com.br/investimentos/empresas-maiores-dividendos-coronavirus/
https://einvestidor.estadao.com.br/investimentos/investidor-estrangeiro-ecommerce-brasil/
https://einvestidor.estadao.com.br/mercado/imposto-desestimula-mercado/
https://einvestidor.estadao.com.br/mercado/imposto-desestimula-mercado/


Essa é uma mordida que penaliza ainda mais o investidor, que viu seus 
ganhos minguados após sucessivos cortes na taxa básica de juros – hoje a 

Selic está em sua mínima histórica, 2,25% ao ano. O CDI é o indexador de 
boa parte dos investimentos de renda fixa. 
“Será mais um tributo a se descontar. Se considerarmos que a taxa de juros já 
está muito baixa, o rendimento real ficará até negativo. Não sei até que ponto 
será válido comprar um CDB fazendo essa conta”, diz Daniela Casabona. “A 
medida vai acabar atrapalhando essa linha de crédito que o investidor ajuda a 
fomentar também.” 

A sócia da FB Wealth aponta que o investidor da Bolsa já paga taxas 
administrativa, de corretagem e de custódia, e que um novo tributo 
espremeria ainda mais seus ganhos. “A renda variável era para onde ele corria 
para ter mais retorno. Agora ele vai ter que se acostumar com a ideia de 
rentabilizar o dinheiro dele ainda menos que antes.” 

Tributação sobre dividendos 

Pela proposta, as empresas seriam obrigadas a reter 15% de imposto sobre 
valores pagos a pessoas físicas ou jurídicas a título de lucros e dividendos. 

“Paulo Guedes alega que a medida é justa, já que empregados assalariados 
sofrem descontos e quem recebe dividendos não é tributado”, diz Adriana 
Lacerda. “Ele sugere que parte da arrecadação com esse novo tributo seja 
destinado ao 13º salário do programa Bolsa Família.” 

O impacto é grande nas duas pontas: para quem paga e para quem recebe. 
“A empresa terá de se responsabilizar pela retenção dos valores, como já faz 
com o IRPF de funcionário. Isso costuma gerar problemas de contencioso 
administrativo perante a Receita Federal”, diz a advogada. 

Já quem recebe vai tomar uma mordida no bolso – seja na distribuição de 
lucros ou na compra de ações de empresas que pagam dividendos, como 
forma de ter uma renda mensal. 

“Hoje, (o investidor não ser tributado) é um chamariz para que ele invista em 
determinada empresa. Com a tributação, não sei até que ponto isso ainda 
seria interessante. Uma Itaúsa dá R$ 1 por ação. Menos o imposto, não vai 
dar nada. Será como um come-cotas para ele”, diz Daniela Casabona. 

https://einvestidor.estadao.com.br/mercado/juros-altos-brasil-mundo/


Alamy Candido ressalta que a tributação de dividendos é comum em outros 
países e, até 1996, também ocorria no Brasil. Foi retirada de cena como forma 
de estimular a economia real, com mais pessoas investindo em empresas. Ele 
rebate uma crítica muito frequente, de que ela seria uma forma de 
bitributação. 

“Quem repete esse falso dogma não conhece nada de direito tributário. A 
bitributação exige que você tenha, duas vezes, mesmos sujeitos ativo e 
passivo, mesmo fato gerador, mesma base de cálculo”, ensina o advogado. 
“Aqui, isso não ocorre. O sujeito passivo da tributação do lucro da empresa é a 
própria empresa, a pessoa jurídica. Quando você fala em tributar o dividendo, 
quem é tributado é o sócio, pessoa física. São pessoas diferentes nessa 
cadeia, a regra matriz é diferente.” 

Tributação sobre fundos fechados 

Apresentada ainda na gestão do presidente Michel Temer, a proposta 
pretende implantar, para os fundos de investimento fechados, o mesmo 
regime de tributação semestral dos fundos abertos. Da forma como ocorre 
hoje, o dinheiro não é tributado enquanto está dentro do fundo, só o é 
quando há resgate de cotas. 

“Isso permite um diferimento da tributação: você roda esse dinheiro por anos 
e 100% da tributação fica represada. Se, em 15 anos, o investidor ganhou ou 
perdeu dinheiro, nunca foi tributado. Ele só vai ser tributado se tirar o dinheiro 
do fundo e, nesse momento, tiver tido ganho de capital, ou seja, se o dinheiro 
for maior que o investido no começo”, explica Candido. 

A ideia esbarra em uma questão polêmica: há a intenção de tributar também 
os rendimentos que os fundos fechados tiveram no passado. Isso é objeto de 

controvérsia entre os estudiosos do Direito. 
“Alguns entendem que isso não seria possível, que só se pode tributar 
rendimento daqui pra frente. Já outros entendem que tudo bem, pois se 
estaria tributando um fato gerador fictício. É como se todo mundo estivesse 
resgatando as cotas dos fundos hoje: haveria uma linha de corte ali, e todo 
mundo seria tributado”, afirma o advogado. 

Ele argumenta que essa medida geraria uma receita de trilhões de reais, 
afetando pouquíssimas pessoas, que têm uma capacidade de contribuição 
altíssima. “Do ponto de vista político, esse projeto tem força muito grande. 
Mas, sob Guedes, não se ouviu falar no assunto. Por que está parado, será 
que há interesses ocultos nisso?”, provoca. 



Outras propostas que estão fora dos 

holofotes 

Há, ainda, outras propostas correndo por fora. São discussões paralelas, não 
correlacionadas com a reforma tributária hoje defendida por Paulo Guedes 
como um todo. Duas delas são bastante antigas: impostos sobre grandes 

fortunas e sobre o empréstimo compulsório. 
“A ideia de taxar grandes fortunas vem desde 1989, já são 37 projetos nesse 
sentido. Ela foi implementada em alguns países da Europa e eliminada, tem 
eficácia controversa”, diz Alamy Candido. “É muito mais uma ferramenta de 
deputados da oposição para atrair a mídia, do que algo que haja interesse de 
fato de implementar. O mesmo vale para os empréstimos compulsórios, essa 
não é uma discussão dentro do governo hoje.” 

O Estado de São Paulo tem no radar, ainda, o aumento do ITCMD, tributo 
estadual que incide sobre heranças. Mas o timing para essa ideia não é o 

melhor agora. “Estamos tendo muitos óbitos na pandemia, então é complicado 
defender um tributo cujo fato gerador é a morte. Eu colocaria de lado”, 
comenta o advogado. 

Os impostos vão subir, mas deveriam 

diminuir 

Para Adriano Cantreva, sócio da Portofino Investimentos, o governo não tem 
outra saída a não ser aumentar a tributação. “A situação já era preocupante, a 
covid-19 piorou tudo e o governo precisa arranjar novas receitas. De onde vai 
tirar esse dinheiro?” 

Ele acha, porém, que algumas propostas são mais viáveis que outras. Ele 
considera que a tributação sobre dividendos encontraria pouca oposição e 
seria fácil de implementar. E acrescenta que taxas sobre o e-commerce 
também vêm sendo avaliadas por outros países. Já o imposto sobre 
transações financeiras é um tema mais difícil, pois acaba onerando a todos. “O 
governo deve tentar postergar essa ideia ao máximo, pois seria como uma 
volta ao passado (quando havia a CPMF)”, diz. 

Cantreva considera que o ideal seria uma reformulação tributária que, em vez 
de aumentar, reduzisse os impostos, para incentivar a atividade econômica. 
“Donald Trump fez isso nos Estados Unidos e a atividade subiu bastante. Por 
aqui, isso poderia ajudar a oficializar grande parte da economia informal, que 



hoje não paga imposto. Mas é uma aposta ousada, não acho que a equipe 
econômica se atreveria.” 

Ele argumenta que, sem reduzir tributos, o Brasil cai na situação de países 
europeus e Japão, em que impostos elevados afetam demais a capacidade 
produtiva. 

“O Brasil tem carga tributária bastante elevada, desproporcional, resultado de 
décadas de arranjos. O ideal seria passar uma borracha e começar de novo. 
Como está, você não cresce e não investe porque os impostos são altos, e os 
impostos são altos porque você não cresce.” 
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Depois de mais de uma década, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e

Social (BNDES) lança hoje, oficialmente, um plano de demissão voluntária. A

iniciativa, chamada de Plano de Estímulo à Aposentadoria 2020, busca atrair 10% do

quadro de empregados, de 2.623 pessoas. Avaliações preliminares de técnicos do

banco indicam, porém, que será difícil atingir a meta. O benefício máximo total para

quem aderir não poderá passar de R$ 600 mil.

Um dos entraves a uma maior participação dos empregados no plano pode estar no

fato de que o BNDES, além de pagar salários elevados na administração pública, tem

um programa de participação nos lucros e resultados (PLR) que poderia compensar

a indenização prevista no Plano de Estímulo à Aposentadoria. O argumento se

baseia na perspectiva de que o BNDES continue pagando PLRs nos próximos

exercícios. A participação dos empregados nos resultados tem caído nos últimos

anos.

Existe também a percepção entre técnicos do banco de que quem não tiver

concluído o período de contribuição para a Fundação de Assistência e Previdência

Social (Fapes), o fundo de pensão do BNDES, poderá ter mais dificuldade de aderir à

proposta. “O plano pega quem tem tempo de contribuição na Fapes e no INSS. O

resto vai fazer conta”, disse um técnico.

As condições divulgadas na sexta-feira, logo depois que o conselho de administração

do BNDES aprovou o plano, dão conta de que podem aderir à iniciativa os

empregados concursados que tenham menos de 75 anos e já estejam aposentados



pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ou tenham reunido, até 30 de junho

deste ano, as condições necessárias para se aposentar pelo INSS.

O banco informou que os desligamentos vão se dar na modalidade de demissão

consensual prevista na CLT, que oferece 50% do aviso prévio indenizatório e 20%

sobre o saldo para fins rescisórios do FGTS. Também será oferecido um incentivo

financeiro correspondente a 0,6 salário para cada 30 dias que faltarem para a

obtenção do benefício integral de complementação de aposentadoria pela Fapes.

O Banco estima que seja feita uma economia nominal anual de cerca de R$ 190

milhões, que poderá alcançar até R$ 950 milhões em 5 anos, segundo o BNDES.

Técnicos avaliam, contudo, que o plano é “tímido”. Na Petrobras, que tem 45,5 mil

empregados, a meta de redução da força própria de trabalho é de 34%. O BNDES

considera, no entanto, que o plano é equilibrado e faz “sentido econômico” para as

pessoas. Está claro que, por ser voluntário, o sucesso do plano depende da situação

e do planejamento futuro de cada empregado.

O último PDV do BNDES foi em 2007 e teve adesão maciça, segundo uma fonte, pois

as condições eram mais generosas. Agora o plano se insere em uma estratégia de

redução de custos dentro do que a atual administração chama de “sustentabilidade

financeira” do banco. O atual diretoria tem feito ênfase que o BNDES precisa andar

com as próprias pernas, sem depender de repasses do Tesouro, como aconteceu no

passado recente.

Informações de um PDV no BNDES circulavam antes mesmo da chegada do atual

presidente, Gustavo Montezano ao banco, em julho de 2019. Consolidou-se a visão

entre executivos do banco de que um BNDES menor - com desembolsos na faixa de

R$ 60 bilhões a R$ 70 bilhões por ano - poderia trabalhar com um contingente

também menor de pessoal. A área de pessoas do banco vem fazendo trabalho

avaliando questões como meritocracia e resultados no corpo funcional. Isso se dá

em contexto em que o BNDES passou a operar com linhas mais próximas do custo

de mercado e dando mais ênfase à prestação de serviços ao setor público nas três

esferas de governo.

A partir de hoje, o banco fará videoconferências para explicar o plano aos

funcionários e vai disponibilizar simulador para que as pessoas façam contas. O
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período de adesão vai de 27 deste mês até 21 de agosto. Há quem considere que a

adesão de 70% a 75% dos elegíveis seria um número razoável de ser atingido. Entre

os elegíveis, há pessoas com nível de formação fundamental, média e superior. A

avaliação do BNDES é de que uma adesão de 10% é relevante e não há intenção de

fazer um corte mais drástico da folha da instituição.
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Cenários das despesas públicas em 2021
Governo terá de lidar com o desafio político e econômico de interromper o
“Coronavoucher”

Por Alexandre Manoel e Helder Rebouças
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O Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2021, a ser enviado ao Congresso

Nacional até dia 31 de agosto, terá de respeitar o teto constitucional dos gastos

públicos. Conforme a metodologia vigente, o limite superior do teto será da ordem

de R$ 1,485 trilhão, resultado da aplicação da variação do IPCA de 2,13% (julho/2019

a junho/2020) sobre o teto de 2020. Esse limite implica, portanto, um espaço fiscal

de R$ 31 bilhões, em 2021. É o que demonstra a tabela.

Esse “aperto” em 2021, além da baixa variação do IPCA, decorre da rigidez

orçamentária, a exigir revisão das despesas obrigatórias, que hoje ocupam cerca de

93% do orçamento. Isso favorece o baixo nível de investimento público federal (0,6

% do PIB), apontando reduzido grau de liberdade para políticas anticíclicas, face aos

efeitos socioeconômicos da pandemia. A partir da tabela, foram elaborados três

cenários para a trajetória da despesa pública do governo federal em 2021, levando

em conta regras do teto de gastos e de resultado primário.

No cenário 1, supõe-se que o teto das despesas e a meta do resultado primário

continuarão atuando simultaneamente, como ocorreu em 2019, sem orçamento

paralelo de gastos para o combate à covid-19. Em 2021, portanto, seriam inviáveis



avanços no já combalido nível de investimento público federal e no volume de

despesas para programas sociais.

No cenário 2, vislumbra-se a aprovação do Projeto de Lei de Diretrizes

Orçamentárias (PLDO) para 2021, já enviado ao Congresso, sem meta de resultado

primário e sem previsão de contingenciamento de despesas, no caso de frustração

da receita. Aqui, se a receita não se comportar como esperado no PLOA, ajusta-se

automaticamente a meta de resultado primário, sem necessidade de aumentar

impostos ou diminuir despesas. Na prática, a execução das despesas será balizada

pelo teto constitucional dos gastos. Neste cenário, o espaço fiscal de R$ 31 bilhões,

em 2021, constituir-se-ia numa espécie de “teto renovado”, que poderia ser utilizado,

por exemplo, em políticas públicas anticíclicas.

Conforme a tabela, a folga de R$ 60 bilhões em 2018 indica que, além de o espaço

fiscal de R$ 40 bilhões gerado pela regra do teto não ter sido utilizado, houve uma

mistura de contingenciamento, empoçamento e sub-execução financeira de R$ 20

bilhões. Já a folga de R$ 34 bilhões, em 2019, revela que, do espaço fiscal de R$ 59

bilhões, foram utilizados R$ 25 bilhões. Em linhas gerais, tais “folgas” ocorreram

porque o governo perseguiu simultaneamente metas de teto e de resultado

primário.

A ausência de meta de primário na LDO, no entanto, gera expectativas negativas, em

razão da incerteza na trajetória de dívida pública esperada pelo governo. Deve-se

considerar, portanto, a fixação de regra de endividamento da União, que aponte

para a sustentabilidade fiscal, integrada à regra do teto. Isso traria previsibilidade à
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política fiscal. Com essa regra, aproximamos o modelo brasileiro de regras fiscais ao

da União Europeia.

Governo terá de lidar com o desafio político e econômico de
interromper o “Coronavoucher”

O cenário 3, com meta de resultado primário, supõe a manutenção de parte do

“Coronavoucher” por meio da instituição de imposto sobre transações, como

sugerido pelo deputado Arthur Lira (Progressistas/AL), em entrevista a este Valor no

dia 9/7. Caso tais despesas impliquem ultrapassar o espaço fiscal de 2021 (R$ 31

bilhões), será preciso flexibilizar constitucionalmente o teto da despesa.

Independentemente dos cenários, estima-se que muitos segmentos demandarão

incremento dos investimento público federal, ao menos para o patamar médio

histórico de 1% do PIB (que consumiria em torno de R$ 15 bilhões do espaço fiscal).

Isso, a título de contribuição da política fiscal para a recuperação econômica e o

enfrentamento do desemprego, cuja projeção acena para mais de 18 milhões de

desempregados no final do ano.

Aliás, no período 2007-2019, houve correlação positiva e significativa de 0,7% entre o

investimento público federal e a formação bruta de capital fixo (FBCF), que mede o

comportamento da capacidade produtiva da economia. Cabe registrar ainda que o

investimento público federal já diminuiu de uma média de 1,1% do PIB no triênio

2014-2016 para 0,7% do PIB em 2017-2019, enquanto a FBCF também declinou de

17,7% (2014-2016) para 15,1% do PIB (2017-2019).

Além de tudo, o governo terá de lidar com o desafio político e econômico de

interromper o “Coronavoucher”. Caso a alternativa seja a manutenção de uma

fração do benefício, por meio da junção de programas sociais existentes, como o

abono salarial e seguro defeso, ainda assim se exige alguma transição em 2021, pois

suas fontes de financiamento não ficarão disponibilizadas imediatamente.

Ao lado do exame dos cenários aqui descritos, devem ser também superados os

tradicionais debates sobre formalismos, codificações e rotinas burocráticas,

predominantes na prática orçamentária brasileira, fiadores do atual cipoal

orçamentário, que nada agregam à qualidade da despesa pública e à adequada



Equipe econômica busca desenho fiscal para
viabilizar IR negativo
Usar parte do programa na formação de um capital para o futuro pode evitar uma
quebra do teto de gastos

Por Fabio Graner — De Brasília
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Além do desafio de construir um desenho técnico que funcione para a ideia de

Imposto de Renda Negativo, a equipe econômica também está à procura de um

desenho fiscal adequado para o mecanismo que o ministro Paulo Guedes tem

chamado de “rampa de acesso” para os informais. A principal questão é se o crédito

desse benefício para os trabalhadores de baixa renda fora do Renda Brasil (o Bolsa

Família turbinado, que também está em elaboração) terá impacto na despesa

imediatamente ou não.

Guedes indicou recentemente que o IR negativo pode capitalizar uma renda para o

futuro, na aposentadoria, em vez de ser pago imediatamente. Essa hipótese pode

postergar o impacto fiscal, mas ainda depende de como o crédito ao trabalhador

será contabilizado.

Um dos cenários é que a despesa seja registrada à medida que o trabalhador faça

jus ao direito, o que pressionaria o teto de gastos no curto prazo. Seria o mecanismo

há 5 horas
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mais tradicional e padrão de contabilização de uma despesa. Como o governo é

deficitário, isso implicaria endividamento imediato.

O outro caminho é que isso seja contabilizado sem impacto imediato na despesa,

gerando um débito para o futuro (semelhante a um passivo atuarial previdenciário)

que impactará a despesa e a dívida pública só depois de décadas.

Nessa segunda hipótese, discute-se como se pagar essa dívida. Uma das

possibilidades é já prever o redirecionamento de outros programas públicos para

este. Um dos exemplos é acabar ou reduzir as deduções de Imposto de Renda,

direcionando o dinheiro para bancar essa despesa.

Outra possibilidade envolve a constituição de um fundo público com ativos públicos

(remanejamento de ativos), que serviria para bancar essa despesa lá na frente.

Como o teto de gastos só vale por 20 anos, esse desenho superaria essa restrição.

Mas a hipótese do fundo também está sendo considerada para bancar parte do

Renda Brasil, o programa social, a partir do rendimento que esses ativos podem

gerar ao longo do tempo. Além disso, esses bens redirecionados para esse fundo

poderiam acabar sendo vendidos na frente (privatização) para fazer frente às

despesas futuras desses programas.

Outra alternativa seria dar um tratamento como restituição de tributo, o que

driblaria o teto de gastos e permitiria o benefício no curto prazo. Essa hipótese

esbarra no fato de que o eventual beneficiário não recolhe IR, embora pague outros

tributos indiretos ao consumir.

Para o diretor-executivo da Instituição Fiscal Independente (IFI), Felipe Salto, não é

boa a ideia de colocar o IR negativo para ser acessível apenas na aposentadoria. “Os

teóricos que pensaram nisso, inclusive o [Milton] Friedman, [pensaram em] ter um

programa para se reduzir desigualdade. Não faz sentido dar recurso para a pessoa

acessar apenas lá na frente”, disse, destacando que o ideal é que haja um programa

de renda mínima bem equacionado em termos de financiamento, tanto pelo lado

da despesa (reduzindo outros gastos obrigatórios) quanto pelo da receita.



por taboola

Para ele, o programa de renda mínima deve ser prioridade, mas em bases

fiscalmente sustentáveis. “É preciso criar espaço fiscal para que o programa atenda

demandas de curto prazo, tem que ser transferência de renda, não adianta colocar

aumento de possibilidades lá na frente. Isso me parece descolado da realidade”,

disse. “É preciso um plano fiscal de médio prazo que considere as necessidades mais

prementes.”
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Governo aceita elevar a complementação do
Fundeb, mas quer incluir transferência de
renda
Condição do Ministério da Economia é que diferença seja repassada a famílias com
crianças em idade escolar e pré-escolar

Por Fabio Graner, Matheus Schuch e Fabio Murakawa — De Brasília
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A deputada Dorinha Seabra: insistência na complementação maior e apoio de entidades ligadas à educação — Foto:
Adriana Lorete/O Globo

Na reta final das negociações, o governo flexibilizou sua posição e agora aceita

elevar a complementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
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Educação Básica (Fundeb) para 20%. Desde que uma parte do recurso extra seja

direcionada para transferência direta de renda a famílias com crianças em idade

escolar e pré-escolar. Isso, na leitura da equipe econômica, produziria resultados

melhores.

Anteriormente, o time do ministro Paulo Guedes aceitava a elevação dos atuais 10%

para 15% dos aportes de Estados e municípios até 2026. A relatora, deputada

Dorinha Seabra (DEM-TO), e a bancada da educação insistem no 20%. Por isso, o

governo propõe que a diferença de 5% vá para transferência de renda.

Com a flexibilização sinalizada, o governo conseguiria reforçar o seu programa social

em gestação, o Renda Brasil, sem a restrição do teto de gastos, já que o Fundeb está

fora desse limite. O governo diz querer colocar todas crianças em creche.

O Palácio do Planalto, que na manhã desta segunda-feira receberá líderes

partidários para uma reunião com o ministro Luiz Ramos (Governo), admite

negociar os termos da nova proposta apresentada, diante das resistências já

manifestadas pela bancada da Educação e outros representantes do setor. A

votação do texto está prevista para essa semana.

Estudo interno do Ministério da Economia ao qual o Valor teve acesso destaca que a

literatura aponta que priorizar a educação na primeira infância é uma forma de

ampliar a capacidade cognitiva da pessoa. “Como resultado, além dos aspectos

relacionados à cidadania, tem-se maior retorno econômico quando as intervenções

são feitas cedo. A razão está na dinâmica, já que habilidades iniciais tornam mais

fácil o processo de aquisição de novas habilidades”, diz o texto. “Programas

direcionados ao período da adolescência e da juventude são mais caros e menos
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eficientes em produzir o mesmo nível de habilidade atingida na fase adulta”,

completa.

Nesse sentido, o material salienta que a reformulação do Fundeb é uma excelente

oportunidade que se coloca parasse ampliar os investimentos na primeira infância.

“A política constitui-se, ainda, em um eficiente mecanismo de transferência de renda,

na medida em que as famílias mais pobres são justamente aquelas com crianças em

idade escolar”, ressalta.

Segundo o documento, estudos apontam que o valor ideal de gasto por aluno no

Brasil seria da ordem de R$ R$ 4,1 mil nos valores de 2015, ano de apresentação da

PEC do Fundeb (R$ 4,65 mil ano, em valores atualizados a 2018). A partir desse

montante, de acordo com o texto, não haveria ganhos substanciais de qualidade de

ensino.

O Ministério da Economia diz que para se atingir esse nível ideal seria necessário

ampliar a complementação da União em 37,5%, passando dos atuais 10% para

13,75%, combinando com aperfeiçoamentos na forma de distribuição. O valor do

estudo é menor que os números efetivamente em discussão (15% e 20%¨). Se

chegar a 20%, a complementação levaria a um gasto por aluno de R$ 4,56 mil em

valores de 2015.

O governo quer também aperfeiçoar a distribuição do dinheiro. “Atualmente, a

complementação da União é direcionada aos estados mais pobres. Desta forma, são

direcionados recursos para municípios ricos de estados pobres, em detrimento de

municípios pobres de estados ricos”, diz o texto. O material explica que a ideia é

fazer “a transferência “ente a ente”, isto é, direcionando os recursos às redes de

ensino, sejam elas municipais ou estaduais”. “Com isto, atinge-se dois objetivos: (i)

aumenta-se o valor investido por aluno, exigindo menor complementação da União,

e garante-se melhor equidade na distribuição”, completa.

O Ceará é citado como referência para melhorar a eficiência do gasto em educação.

O caso do Estado, que tem bom desempenho (Ideb superior a 6,0) com

investimento por aluno da ordem de R$ 3.735 (em valores de 2018), reforçaria que é

possível obter bons resultados com valores nesse patamar - diz o documento.



“Observa-se, por exemplo, que o estado aplicou menos que Sergipe e conseguiu um

melhor resultado.”

Nas negociações, o governo insiste em iniciar o aumento da complementação na

educação básica em 2022 e não no ano que vem, que seria mantido em 10%. A

alegação é a limitação de recursos e a necessidade de maior flexibilidade

orçamentária no processo de recuperação econômica após a pandemia. Também

não aceita a ideia de excluir a possibilidade dos Municípios pagarem aposentadorias

dos professores com recursos do Fundo, dada a situação fiscal frágil dos entes, que

os colocariam em um quadro de risco de quebra para pagar os benefícios

previdenciários de seus inativos.

O Instituto Educatores, que reúne ex-secretários estaduais de Educação, divulgou

nota com críticas à proposta do governo. Segundo a instituição, se o plano for

seguido, isso representará o fim do Fundeb. “Não é apenas um total desrespeito ao

Congresso Nacional e aos diversos atores que participaram da ampla discussão da

PEC 15/2015 nos últimos cinco anos, mas um claro indicativo que o Ensino não é

prioridade para quem a escreveu”, diz.

O Conselho Nacional de Secretários da Educação (Consed) também criticou a

proposta em vários pontos. Um deles refere-se à contraproposta do governo para

remuneração dos professores. A entidade conclama lideranças do Congresso a

aprovar o texto de Dorinha “tal como esta se apresenta hoje, pois representa o

resultado de mais de cinco anos de amplo debate com Estados, municípios e a

sociedade civil organizada em benefício da educação no Brasil”. (Colaborou

Raphael Di Cunto)
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Maia vê país sem agenda e critica ‘burla’ ao
Teto para Renda Mínima
Presidente da Câmara vê uma janela de apenas 12 meses para aprovar as reformas
mais importantes no Congresso, antes que a eleição geral de 2022 contamine de vez
os debates

Por Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília
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Maia avalia que governo tem janela de apenas 12 meses para aprovar no Congresso as reformas mais importantes —
Foto: Anderson Lira / FramePhoto / Agência O Globo

há 5 horas

Política

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/politica


A seis meses de encerrar seu terceiro mandato na presidência da Câmara dos

Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ) vê uma janela de apenas 12 meses para aprovar

as reformas mais importantes no Congresso, antes que a eleição geral de 2022

contamine de vez os debates. Maia, no entanto, aponta a ausência de um agenda

para tirar o país da crise após a pandemia de covid-19 matar milhares de brasileiros,

aumentar o desemprego e derrubar a economia.

“Está faltando a construção de uma agenda que olhe o futuro, um olhar macro

sobre como é que o Brasil sai da crise. Isso tem me preocupado. Outros países já

estão pensando nisso”, afirma Maia, citando um documento português sobre

investimentos em infraestrutura e na gestão ambiental. “Está faltando organizar

essas ideias e ter um norte, um caminho dentro da nossa realidade.”

Maia afirma que o governo só mandará a reforma tributária amanhã por pressão da

Câmara e que o projeto é um “subproduto” das propostas de emenda constitucional

(PEC) 45 e 110, já em debate no Congresso, mas que será analisado e decidido qual

tem maior chance de aprovação. O deputado diz ter “expectativa” de que o

presidente Jair Bolsonaro desista de enviar somente em 2021 a PEC de

modernização do serviço público. “Se deixar para começar o debate no ano que

vem, não aprova”, garante.

O presidente da Câmara recebeu o Valor ontem, um dia depois de o ministro da

Economia, Paulo Guedes, divulgar contraproposta à PEC do Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) que a Câmara votaria hoje. Guedes é

contra aumentar o fundo e sugeriu que metade do dinheiro custeie a reformulação

do Bolsa Família.
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Para Maia, a proposta é ruim porque o governo não dá prioridade para a educação e

ainda tenta burlar o Teto de Gastos (que desde 2016 impede o crescimento dos

gastos acima da inflação, mas o Fundeb está fora desse controle). Se quer mudar

essa regra, afirma, a discussão precisa ser transparente. “Eu achava, no passado,

que o governo estava na linha de cortar gastos para financiar programas, mas agora

vem querer criar imposto [CPMF] para isso. Essa foi a mesma política de anos

anteriores e que não deu certo”, diz. A seguir, a entrevista:

Valor: O governo propôs que parte dos recursos que iriam para a Educação na PEC

do Fundeb seja usada para custear a reformulação do Bolsa Família. O sr. concorda?

Rodrigo Maia: O dinheiro da renda mínima tem que vir em outra PEC. É um outro

debate, não dá para misturar. Estão querendo aproveitar o Fundeb, por estar

excluído do Teto de Gastos, mas isso não significa que vamos utilizar essa

excepcionalidade no Teto como “ônibus” de outros interesses - que são legítimos e

urgentes, mas precisam ser debatidos de forma clara. Se o governo quer

modernizar o Bolsa Família e está com problema no Teto, ele tem que ser

transparente.

Valor: Estão tentando esconder a falta de dinheiro do Renda Brasil?

Maia: O governo tem defendido, tanto quanto eu e alguns deputados, o Teto de

Gastos de forma muito firme. Se quer debater [uma mudança], tem que fazer a

proposta para o Congresso discutir. Não dá para fazer dentro do Fundeb, que foi

muito importante para melhoria da qualidade da educação e, com o aumento dos

aportes, será ainda mais. A gente está olhando os vulneráveis, muitos que também

estudam em escola pública. Não é só transferência de renda que vai resolver a

pobreza, é algo multidimensional, e a melhor política social sempre foi a educação.

Claro, se quiser reduzir o crescimento do Fundeb no primeiro ano por causa da

pandemia, podemos discutir, mas sem misturar as coisas.

Valor: O auxílio emergencial só durará mais dois meses e há pressão para prorrogá-

lo até o fim do ano. Esse debate não é urgente?

Maia: É urgente e, quando falei com o presidente, sugeri que prorrogasse por dois

meses e já apresentasse uma proposta de renda mínima para debatermos. Mas



também temos várias urgências na educação. As crianças da rede pública, as mais

vulneráveis, vão perder o ano letivo. Só quem estudou minimamente foram os

alunos de escolas privadas de boa qualidade, com estrutura em casa, internet e bom

computador. Não é a maior parte dos brasileiros. O governo quer deixar o aumento

do Fundeb para 2022. Acho que está errado. Por quê adiar, se o drama dessas

crianças está bem na nossa frente?

A minha posição em relação à CPMF é clara: é um imposto
injusto, que penaliza os mais pobres. Não vou mudar”

Valor: O governo alega que não tem dinheiro para as duas coisas.

Maia: Não acho que seja o problema. Temos feito as reformas, como a da

Previdência, e quando o Parlamento toma a decisão [de gastar], é responsável pela

solução no Orçamento, agora que é impositivo. É como a desoneração da folha de

salários. Se o Congresso derrubar o veto do presidente, terá que encaixar o dinheiro

no Orçamento. Foi o que ocorreu com a MP 905 [do emprego verde e amarelo]. O

governo sugeriu tributar o seguro-desemprego, que sabia que não tinha viabilidade,

e depois soltou uma nota técnica dizendo onde estavam os R$ 4 bilhões. No Fundeb,

são R$ 3 bilhões em 2021.

Valor: Mas o senhor já defendeu a revisão do Teto de Gastos...

Maia: Só depois de reorganizar as despesas. Tenho muita expectativa de que o

presidente recue na decisão de não tratar da modernização da administração

pública. Se o governo não quer mandar emenda constitucional porque acha mais

difícil aprovar, podia olhar o projeto da Ana Carla [Abrão], que é lei complementar e

pode ser o caminho. Não podemos repetir o erro dos governos do PT, de aumentar

a carga tributária para poder gastar mais - e de forma meritória, porque os erros são

sempre cometidos em temas meritórios, como pagar a renda mínima ou investir em

infraestrutura. Mas a sociedade pagar mais impostos e reduzir ainda mais a

competitividade das empresas não é meritório.



Valor: Mas como seria essa revisão no Teto de Gastos então?

Maia: O governo precisa reduzir os quase R$ 400 bilhões em incentivos tributários,

rever o lucro presumido, as deduções do Imposto de Renda, fazer a reforma

administrativa. Abriu esse espaço fiscal, não estou defendendo que use para pagar

dívida, não é hora disso. Usa para fazer política pública na área social, na educação,

na infraestrutura e, com o crescimento da economia, vai aumentar a arrecadação.

Eu achava, no passado, que o governo estava nessa linha, mas agora vem querer

criar imposto para financiar programas. Essa foi a mesma política de anos anteriores

e que não deu certo.

Valor: Vincular a nova CPMF ao Renda Brasil não seria uma estratégia eficaz para

aprová-la? Guedes diz que o sr “interdita” o debate sobre a CPMF na reforma

tributária.

Maia: Fico muito feliz que o governo está finalmente encaminhando uma proposta,

quase um ano depois de anunciar que mandaria. A minha posição em relação à

CPMF é clara: é um imposto injusto, que penaliza os mais pobres. Não vou mudar.

Agora, o debate sobre a reforma só voltou por causa da Câmara. Se não tivéssemos

convocado a reunião, o governo continuaria parado. Estou cada vez mais

convencido de que essa reforma é a única capaz de aumentar a arrecadação pelo

lado saudável, do crescimento, e não pela criação de tributos, como o governo quer.

Governos anteriores aumentaram a carga tributária em 9% do PIB sem nenhum

grande resultado para a sociedade. Tirou 10% da renda dos brasileiros e para quê?

Valor: E como fica o debate sobre essa proposta do governo?

Maia: O projeto é um subproduto das PECs 45 e da 110. Vamos debater junto e

avaliar ao longo das próximas semanas qual texto que tem voto para ser aprovado.

Se as PECs, por exigirem quórum mais qualificado, tiverem dificuldade e a proposta

do governo [que é projeto de lei] tiver os votos para ser aprovada sozinha, vamos na

do governo. Não temos problema com isso. Mas, na minha opinião, pela experiência

dos governos Dilma e Temer, a PEC tem mais chances por ser mais ampla, mais

equilibrada, com menor resistência nos serviços porque inclui também o ISS. Na PEC

alguns setores, como bebidas e cosméticos, tem aumento de carga de um lado e

redução de outro, distribui melhor.



Valor: O senhor almoçou com Guedes por três horas. O que combinaram?

Maia: Foi conversa sobre tudo, sobre os projetos que existem, como cada um está

vendo o cenário. Uma conversa normal.

Valor: Mas acertaram a agenda?

Maia: Tem uma pauta aí, vamos andar com ela. Não vejo problema em votar a lei do

gás, foi aprovada com certa unanimidade na comissão, tem algumas críticas, mas

vamos ver como é que avança. A autonomia do Banco Central o Senado está

pedindo para votar antes. O [senador] Plínio [Valério] reclamou e eu disse que não

tinha problema. Quer votar antes, vota. Na Câmara, tem a questão da recuperação

judicial que precisa votar mais rápido - aprovamos uma versão emergencial, mas

teve muito ruído e o Senado acertadamente segurou, vamos votar o texto completo.

Valor: Não tem previsão de novos projetos para retomada da economia após a

covid-19?

Maia: Está faltando a construção de uma agenda que olhe o futuro, um olhar macro

sobre como é que o Brasil sai da crise. Isso tem me preocupado. Outros países já

estão pensando nisso. Portugal está pensando isso, do ponto de vista da

infraestrutura, integração ferroviária à Europa, meio ambiente. No Brasil, está

faltando organizar essas ideias e ter um norte, um caminho dentro da nossa

realidade. Elencar o que é mais importante: reforma administrativa, PEC

emergencial e reforma tributária. Embaixo: mudar os marcos regulatórios. Discutir a

fundo a renda mínima.

Valor: Com a pressão do exterior, melhorou o cenário para votar projetos ligados ao

meio ambiente, como o licenciamento ambiental?

Maia: É preciso debater uma ampla agenda vinculada ao meio ambiente. Claro que

o licenciamento é importante, mas a gente não pode cometer erros. Todos vão

entender a importância desse projeto, desde que tenha os limites necessários. O

importante na lei não é flexibilizar nada, é dar clareza ao que pode e o que não pode

para que o burocrata na ponta não segure os processos. Mas essa agenda é maior

do que discutir só isso - temos a retomada do mercado de crédito de carbono, uma



reforma tributária que olhe as questões ambientais e também cobrar que as

agências de controle do Executivo voltem a funcionar.

Valor: A reforma administrativa ficar para 2021 é prejudicial?

Maia: Nada vai acontecer se o debate começar no próximo ano. Sabe o motivo? Se

já estamos vendo algum ambiente eleitoral nascendo no debate político de agora,

no segundo semestre do ano que vem isso vai estar muito mais forte. Então ou as

coisas começam a andar agora e terminam até junho ou não vai se aprovar mais

nada relevante. Se deixar o início do debate da reforma tributária para fevereiro, não

será aprovada. Se começar a tratar da administrativa em março, ela não será

aprovada. O governo ainda tem os próximos 12 meses para aprovar questões

relevantes. Mesmo que não termine de votar tudo neste ano, se os textos estão

prontos, se uma das Casas votar, já há debate bem avançado na sociedade.

Valor: É possível aprovar a reforma tributária ainda em 2020?

Maia: Pelo menos na Câmara, acredito que vote. O ideal é que vote nas duas Casas,

mas, se pelo menos votar na Câmara, já será um grande passo.

Valor: O senhor defende derrubar os vetos ao marco do saneamento?

Maia: Temos que trabalhar para derrubar. Defendo o veto do ponto de visto do

mérito, mas, no Parlamento, o que vale é o acordo. Se os deputados e senadores

deram a palavra ao conjunto de parlamentares de que o artigo não seria vetado,

tem que derrubar.
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O Grande Experimento
Preocupação excessiva com o deficit fiscal e a dívida pública é um equívoco

Por Carlos Primo Braga

20/07/2020 05h01 · Atualizado 

A pandemia da covid-19 tem gerado respostas fiscais expansionistas ao redor do

mundo. Medidas de estímulo econômico devem superar a marca de 8% do PIB

mundial em 2020. Essas medidas tipicamente incluem subsídios para a manutenção
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de empregos, benefícios assistenciais para famílias de baixa renda e trabalhadores

informais, descontos e postergação de impostos, créditos subsidiados para

pequenas e médias empresas (PMEs), expansão de programas de seguro-

desemprego, acesso a garantias públicas para financiamento privado e

financiamento para aquisição de equipamento hospitalar.

Nos EUA, por exemplo, o pacote fiscal é estimado em mais de 11% do PIB. Mesmo a

Alemanha, um pilar tradicional do conservadorismo fiscal, já anunciou programas

que equivalem a mais do que 8% do PIB. E no caso do Brasil, a estimativa de suporte

fiscal é da ordem de 11% do PIB e tais medidas devem contribuir para um deficit

primário de 6,5% do PIB em 2020 de acordo com o FMI.

A reorientação da política monetária nos parâmetros da
TMM também implicaria no abandono de qualquer
pretensão de que o banco central seria uma entidade
independente, afetando a credibilidade da instituição e
pavimentando o caminho para o retorno da inflação

Autoridades monetárias também têm diminuído taxas de juros de referência,

aumentado a oferta de liquidez e adquirido ativos financeiros em larga escala (QE).

Como consequência, os ativos dos Bancos Centrais do G-10 (que incluem o Fed, o

Banco Central Europeu, o Banco do Japão, o Banco da Inglaterra, o Banco do Canadá

e o Banco Nacional da Suíça) aumentaram em cerca de US$ 6 trilhões desde o início

do ano, uma intervenção que equivale a mais do que o dobro do que foi observado

no período 2008-2009. Várias economias emergentes (como por exemplo, Polônia,
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Filipinas, Turquia e Índia) vêm também implementando políticas de afrouxamento

quantitativo (QE) amortecendo o impacto econômico da pandemia.

Mercados financeiros e mercados de trabalho, no entanto, estão sinalizando

trajetórias distintas em termos de recuperação econômica. No caso de mercados

financeiros, a avalanche de liquidez tem estimulado o apetite por investimentos de

risco. Mercados acionários ao redor do mundo, por exemplo, vêm se recuperando

após a queda dramática nas primeiras semanas de março. O contraste com o

desempenho dos mercados de trabalho é significativo e muitos países estão

observando taxas de desemprego de dois dígitos, refletindo o impacto da crise no

setor de serviços e sobre PMEs.

O futuro da economia mundial será influenciado pela evolução da pandemia e pelo

cronograma para a introdução de uma vacina contra o SARS-CoV2. Mas a expansão

dramática da dívida pública de governos e o inchaço dos balanços de bancos

centrais terão implicações de longo prazo. No caso de países industrializados, a

dívida pública bruta deve superar, na média, a marca de 120% do PIB em 2020. No

caso de economias emergentes, a média superará 60% do PIB, mas em vários casos,

como Angola, Argentina, Brasil e Sri Lanka, deve ultrapassar a marca de 90% do PIB.

Em um livro que co-editei (Sovereign Debt and the Financial Crisis, 2011), um dos

capítulos analisa se há um nível da relação dívida pública/PIB a partir do qual o

impacto sobre a taxa de crescimento de longo prazo tende a ser negativo. O

resultado, no caso de países em desenvolvimento, é que isso ocorre quando a

relação ultrapassa 64% (90%, no caso de países industrializados). Em suma, as

implicações dessa expansão do endividamento público podem ser significativas.

A resposta convencional a esse tipo de desequilíbrio macroeconômico se baseia em

um aumento futuro da carga tributária, redução de gastos governamentais e

privatização de ativos não-estratégicos. Na visão ortodoxa, o tamanho do

desequilíbrio fiscal, que segundo algumas estimativas pode gerar um deficit global

agregado de US$ 30 trilhões no período 2020-23, demandará um ajuste fiscal

significativo nos próximos anos. É nesse contexto que a Teoria Monetária Moderna

(TMM) vem atraindo atenção como alternativa para o ajuste macroeconômico.



A TMM já vinha sendo discutida nos EUA no contexto da viabilidade de programas

ambiciosos de financiamento de saúde pública e de combate à desigualdade

econômica e mudanças climáticas (o Green New Deal defendido pela esquerda do

Partido Democrata). Em meio à pandemia, os seus proponentes vêm ganhando

ainda mais atenção ao argumentarem que a preocupação excessiva com o deficit

fiscal e a dívida pública é um equívoco. De acordo com a TMM, o papel da política

monetária deveria se limitar ao controle da taxa de juros e caberia à política fiscal o

papel central na determinação do nível de atividade econômica.

No “mundo” da TMM, a monetização do deficit fiscal só se traduziria em um

problema, caso a economia estivesse operando acima da capacidade produtiva do

país. No caso de economias operando com taxas de juros próximas a zero e com

ociosidade produtiva, essa opção deveria ser explorada. Tal abordagem poderia

financiar, em tese, transferências diretas aos segmentos mais pobres da sociedade.

A economia política dessa estratégia, no entanto, pode ter implicações desastrosas.

Uma política fiscal ativista cria interesses a favor da perpetuação do apoio fiscal aos

setores aquinhoados com as benesses governamentais. Um estímulo anti-cíclico

tende a se tornar permanente. A reorientação da política monetária nos parâmetros

da TMM também implicaria no abandono de qualquer pretensão de que o banco

central seria uma entidade independente, afetando a credibilidade da instituição e

pavimentando o caminho para o retorno da inflação. É bem verdade que a

pandemia gera um viés deflacionário, mas essa situação não irá se perpetuar.

Em síntese, mesmo para um país como os EUA, que tem a capacidade de emitir a

principal moeda de reserva internacional, a monetização de deficits pode alterar

percepções sobre o valor do dólar, impactando taxas de câmbio de forma

significativa. E para a grande maioria dos países, a adoção da TMM seria um

experimento catastrófico, que tornaria as experiências recentes da Venezuela e do

Zimbabwe em uma nova norma global.

Carlos A. Primo Braga é professor associado da Fundação Dom Cabral e ex-

diretor de Política Econômica e Dívida do Banco Mundial.
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PIB fica 14,1% abaixo do potencial no 2º tri,
calcula FGV
Resultado é o pior em 38 anos de série histórica, aponta levantamento

Por Alessandra Saraiva — Do Rio

20/07/2020 05h01 · Atualizado 

O hiato do produto, diferença entre o PIB corrente e o PIB potencial de um país,

registrou no Brasil o pior resultado em 38 anos no segundo trimestre de 2020. É o

que mostra levantamento da Fundação Getulio Vargas (FGV), ao qual o Valor teve

acesso.
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De acordo com o estudo, o hiato do produto no período, ou seja, diferença entre a

capacidade produtiva da economia, e o que foi efetivamente alcançado, foi negativo

em 14,1% - o mais baixo da série, iniciada em 1982 pela fundação sobre o tema. Um

quadro de baixa confiança para investir no país, aliado à crise causada originada

pela covid-19, levou ao resultado, afirma a economista da FGV Elisa Andrade, uma

das organizadoras da pesquisa. “Não tínhamos recuperado ainda da recessão de

2014 e aí veio a pandemia”, considerou. “A pandemia veio coroar um desempenho

que já vinha fraco.”

A FGV apurou que o produto potencial crescia, em média, 0,6% de 1982 a 2020. Já no

mesmo período, o PIB efetivo subia a 0,5%. Mas, na análise trimestre a trimestre, a

especialista comentou que, até o segundo trimestre deste ano, o pior resultado

tinha sido no primeiro trimestre de 2017, quando houve saldo negativo de 6,6%.

A recessão pelo qual o país passou entre março de 2014 e dezembro de 2016

também gerou vários resultados negativos, no hiato em torno de 6%. A técnica

pontuou ainda que, de 2005 até a recessão, o hiato sempre foi positivo - com

exceção de 2009, devido à crise financeira originada do mercado subprime

americano, ocorrida naquele ano.

Atualmente, o quadro está longe de ser positivo, admitiu a técnica. Os exercícios

feitos para calcular o hiato do produto, elaborados pela pesquisadora em parceria

com os também economistas da FGV Claudio Considera e Juliana Trece, apontam

queda de 9,4% no PIB do segundo trimestre ante o primeiro trimestre, com recuo de

11,2% na comparação com segundo trimestre de 2019.
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Para a especialista, o cenário atual, além do impacto da pandemia, reflete crise de

falta de confiança em investir, e de baixa produtividade no país após a recessão de

2014. “Temos hoje uma questão estrutural muito forte, de não conseguir atrair

investidores”, comentou a economista. “E isso atinge a questão do capital. Há a

questão da confiança do investidor, abalada, por um risco Brasil muito alto, com

muita burocracia para abrir negócio”, afirmou ela.

No entanto, a economista observou que o hiato de produto negativo recorde,

registrado no segundo trimestre, deve ser o ponto mais baixo da série no ano. Há

sinais de atividade “menos ruim” para o terceiro trimestre deste ano, admitiu.

Mas ela ponderou que isso, na prática, não significa quadro de melhora no

indicador, e sim “menos pior”. “Não podemos nos esquecer que o PIB potencial já

estava ruim. Nossa taxa de investimento [no total do PIB] estava muito baixa, desde

2014, quando atingiu 14% e a média brasileira entre 2011 e 2014 era de 20%”, disse

a especialista. O IBGE anunciou taxa de investimento de 15,8% no primeiro trimestre

deste ano. “Se não houver logo um investimento [na economia] baseado em capital,

e que eleve produtividade, creio ser difícil prever crescimento do [hiato] do produto”,

concluiu.
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Pressão por cloroquina irrita Estados e
municípios
Ministério envia ofícios solicitando divulgação do uso do remédio, que virou
bandeira de Bolsonaro

Por Fabio Murakawa e Marcelo Ribeiro — De Brasília

20/07/2020 05h01 · Atualizado 

O ministro interino da Saúde, Eduardo Pazuello: nota diz que ofício tem “caráter administrativo” para orientar institutos
e hospitais federais — Foto: Jorge William/Agência O Globo

O Ministério da Saúde está pressionando secretários municipais e estaduais de

saúde, além de hospitais e outras instituições federais do setor, a recomendar o uso

da cloroquina como forma de tratamento precoce da covid-19. Essa insistência do

governo, porém, está gerando um efeito reverso, com os gestores realçando seu
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rechaço ao medicamento, que não tem eficácia comprovada no combate à doença

causada pelo coronavírus.

O mais recente mal-estar ocorreu no dia 29 de junho, quando a pasta enviou um

ofício a diversos órgãos “solicitando a ampla divulgação” do tratamento precoce da

enfermidade.

A correspondência foi direcionada ao Conselho Nacional dos Secretários de Saúde

(Conass), ligado aos Estados, e ao Conselho Nacional de Secretarias Municipais de

Saúde (Conasems). Ao Valor, o Conass afirmou que “não há racionalidade em

defender o uso desses produtos dentro de uma política pública de medicamentos”.

Também receberam a orientação as superintendências estaduais do Ministério da

Saúde e outras instituições ligadas à pasta, como Grupo Hospitalar Conceição, no

Rio Grande do Sul, Instituto Nacional do Câncer (Inca), Instituto Nacional de

Cardiologia (INC) e o Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia (Into).

Fontes ouvidas pelo Valor dizem que a recomendação do tratamento precoce da

covid-19 não é um problema. O que incomoda é o apego do ministério ao

medicamento, que tem como principal defensor o presidente Jair Bolsonaro.

Assinado pelo secretário de Atenção Especializada à Saúde, Luiz Otavio Franco

Duarte, o ofício diz que é “essencial” considerar a prescrição do remédio, mediante

consentimento do paciente com diagnóstico clínico de covid-19, “para tratamento

medicamentoso precoce, ou seja, nos primeiros dias dos sintomas, no âmbito do

Sistema Único de Saúde (SUS)”.
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O documento também afirma que as unidades de saúde “devem disponibilizar ao

prescritor em modalidade impressa o Termo de Ciência e Consentimento para

pacientes indicados ao tratamento com cloroquina ou hidroxicloroquina isolada ou

em associação a azitromicina”.

Esse pedido tem uma explicação: como não há comprovação científica da eficácia da

cloroquina no combate à covid-19, esse uso não consta em bula. Portanto, para que

o governo ou o médico não sejam responsabilizados por eventuais danos

provocados pela cloroquina, o paciente deve assinar um termo assumindo todos os

riscos.

O ofício pede também que as unidades façam monitoramento “por meio de

eletrocardiograma para pacientes nos primeiro, terceiro e quinto dias de tratamento

com cloroquina ou hidroxicloroquina isolada ou em associação com azitromicina”.

A orientação se deve ao fato de que o medicamento pode causar arritmias cardíacas

graves como efeito colateral. Diagnosticado com covid-19, Bolsonaro atribui uma

melhora imediata em seu estado de saúde à cloroquina. Ele faz dois

eletrocardiogramas diários no Palácio da Alvorada, onde está isolado. Não se tem

notícia de que o SUS esteja monitorando a condição cardíaca de outros pacientes

com covid-19.

Técnicos do ministério viram o ofício como uma forma de pressão para o uso do

remédio. Fontes ligadas a instituições federais e governos municipais e estaduais

também tiveram essa impressão.

Em nota enviada ao Valor, o Conass fez duras críticas à postura do ministério. A

entidade, que congrega os secretários estaduais de Saúde, citou um recente parecer

da Sociedade Brasileira de Imunologia que concluiu “que ainda é precoce a

recomendação de uso deste medicamento na covid-19”.

O Conass também lembrou que “a Organização Mundial da Saúde não reconhece

nenhum medicamento ou vacina para a covid-19”. E que a Food and Drug

Administration (FDA), agência federal do governo americano, “alertou que ‘não há

provas’ de que hidroxicloroquina e cloroquina sejam seguras ou eficazes para tratar



e prevenir a covid-19”. Citou, além disso, que os estudos científicos realizados até

aqui “não comprovam a eficácia e a utilização desse medicamento na covid-19”.

“O Conass entende que não há racionalidade em defender o uso desses produtos

dentro de uma política pública de medicamentos, muito menos para uso de forma

precoce”, disse a nota. “No entanto, é importante salientar a autonomia dos entes

federados e o direito do médico em prescrever, assim como do paciente consentir

com o seu uso, assumindo a inteira responsabilidade por tais condutas.”

Já a Fiocruz se disse ciente das orientações do ministério para o uso “off label” (ou

seja, diferente da recomendada pela Anvisa) da cloroquina. E afirmou ser

competência dos médicos sua possível prescrição.

O Ministério da Saúde disse que o ofício tem “caráter administrativo para orientar os

institutos e hospitais federais sobre a Nota Técnica divulgada pelo Ministério da

Saúde, que trata do enfrentamento precoce da covid-19”.

Essa nota foi publicada em maio, já na gestão de Eduardo Pazuello. O general

assumiu o posto em caráter interino após a demissão de Henrique Mandetta e

Nelson Teich, ambos médicos e que se recusaram a endossar a prescrição da

cloroquina e da hidroxicloroquina no tratamento da covid-19.

“A pasta divulgou novas orientações sobre uso de medicamentos, em que a

prescrição permanece a critério do médico, sendo necessária também a vontade

declarada do paciente. No caso de pacientes pediátricos ou incapacitados, é

necessário consentimento de pais ou responsáveis legais”, disse a Saúde.
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Revolução tributária na era digital
As novas formas de interação do capital e do trabalho demandam não uma simples
reforma, mas uma revolução tributária, que quebre paradigmas
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Há décadas em que nada acontece, há semanas em que acontecem décadas. Essa

frase de Lênin bem ilustra o efeito transformador que a pandemia da Covid-19

impôs sobre a sociedade global. O ritmo das mudanças que já vinham se

materializando foi dramaticamente acelerado.

Estaremos amanhã como estaríamos daqui a dez anos. As consequências políticas,

sociais e econômicas dessa aceleração disruptiva serão por todos nós sentidas.

Alguns suportarão melhor, outros pior, darwinianamente sobreviverão os melhores

adaptados. Há previsões para todos os gostos sobre o “novo normal”. Mas apenas

uma coisa é certa: a pandemia marca o começo de uma nova era, como a gripe

espanhola foi um dos marcos do fim da Era dos Impérios e o começo da Era dos

Extremos, o breve século XX, para usar as clássicas terminologias de Hobsbawm.

As novas formas de interação do capital e do trabalho
demandam não uma simples reforma, mas uma revolução
tributária, que quebre paradigmas

As novas formas de interação do capital e do trabalho demandam não uma simples

reforma, mas uma revolução tributária, que quebre antigos paradigmas e permita a

entrada na Era Digital, com um modelo de tributação adequado às novas relações

econômicas.
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É indiscutível que se precisa desonerar a folha de salários. A perda de empregos

provocada pelas medidas de restrição da atividade econômica impostas por

decretos governamentais é irreversível. Mais pessoas estão desempregadas e, pior

que isso, muitas tornaram-se obsoletas. Já não mais conseguirão empregos, pois

suas posições se extinguiram. E nada se resolverá com medidas como as dos

ludistas ingleses do princípio do século XIX, que destruíam máquinas em protesto

contra a automação.

Foi a alta carga tributária sobre a contratação de empregados que induziu à tão

criticada “pejotização”, movimento consistente na constituição de pessoas jurídicas

(PJs) para prestação de serviços às empresas em lugar da “carteira assinada”.

A redução de custos provocada pela utilização de uma alternativa juridicamente

válida - exercício da atividade profissional através de uma pessoa jurídica - tem sido

severamente recriminada pelas autoridades fiscais. Com efeito, para além da

eliminação dos ônus da tributação da folha de salários, a pessoa jurídica prestadora

de serviços sob o regime do lucro presumido acaba tendo uma tributação inferior

àquela que incide sobre as pessoas físicas, taxadas pelas alíquotas progressivas do

IRPF.

Uma das facetas dessa reação fiscal é a tentativa de taxação dos dividendos. A

eliminação da dupla tributação econômica da mesma renda - enquanto lucro ao

nível da pessoa jurídica e enquanto dividendo ao nível da pessoa, física ou jurídica,

que o recebe - foi um grande avanço de simplificação e justiça fiscal introduzida em

1995, que não deveria ser jogada fora, como pérolas aos porcos, por populismo

tributário. Seria um gravíssimo retrocesso.

Em primeiro lugar porque a maioria esmagadora dos profissionais liberais e

empresários exercem suas atividades por meio das pessoas jurídicas submetidas ao

regime do lucro presumido e não podem ser considerados “pejotizados”. Trata-se de

empreendedores que assumem os riscos dos seus negócios, suportam custos com

locação, salários, tributos, planos de saúde, entre outros, e não podem ser

comparados aos funcionários públicos ou privados, em situação radicalmente

distinta quanto a esses fatores. A sobrevivência dos empreendedores - motores da

economia criativa e inovadora - é transcendental para a retomada pós-Covid-19.



Acresce que a “universalização” do lucro presumido, associada à exoneração dos

dividendos, eliminou custos com a fiscalização de dedução de despesas, com o

combate aos esquemas de distribuição disfarçada de lucros etc. A máquina estatal

terá que se reaparelhar para retornar a fiscalizar tais situações. Será que vale a pena

retroceder? Já fizeram as contas sobre os ganhos efetivos?

No campo da tributação do consumo, é tempo de simplificar. A dicotomia entre

mercadorias e serviços, categorias econômicas expressamente utilizadas pelo

constituinte para conferir competência tributárias aos entes políticos, tornou-se cada

vez mais difusa no mundo digital. A solução histórica do STF de tributar o software

de prateleira como mercadoria, sujeito ao ICMS, e o software customizado como

serviço, sujeito ao ISS, já não faz mais qualquer sentido nos dias de hoje em que

tudo o que era sólido desmanchou-se no ar.

A desmaterialização digital tornou essa distinção ultrapassada. Apenas a tributação

dos fluxos financeiros (com atenção às bitcoins) permitirá uma arrecadação eficaz

sobre manifestações de capacidade contributiva no ambiente digital.

Um tributo sobre valor acrescentado, como o IBS da PEC 45, ainda será necessário,

posto que adequado às relações econômicas da indústria e do comércio. Mas a PEC

precisará de ajustes para que não onere de forma assaz gravosa as prestações de

serviços, inviabilizando o setor econômico que mai s se desenvolveu no Brasil nos

últimos anos junto com o agronegócio.

Enfim, o desafio é complexo e requer uma visão global e coordenada entre as

diversas esferas do poder político. É fundamental que Executivo e Legislativo

encontrem rapidamente um consenso para dar as respostas urgentes que a

sociedade brasileira demanda para enfrentar os desafios desse admirável mundo

novo, que já começou.

Roberto Duque Estrada é sócio fundador do BDE- Brigagão, Duque Estrada

Advogados, diretor da ABDF, conselheiro do Conselho de Governança e

Compliance da Associação Comercial do Rio de Janeiro, membro do Conselho

Diretor da Abrasca, membro do comitê de assuntos fiscais da International Bar

Association.
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